
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.965 - MS (2017/0140541-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : J R L DE O 
AGRAVADO  : J H DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AFRONTA AO 
ART. 387, IV, DO CPP. REPARAÇÃO CIVIL. CABIMENTO. PEDIDO 
EXPRESSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO ASSISTENTE DE 
ACUSAÇÃO. DANO MORAL. DECORRÊNCIA DA PRÓPRIA 
CONDUTA DELITUOSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para que haja a fixação na sentença do valor mínimo devido a título de 
indenização civil pelos danos causados à vítima, é necessário pedido expresso, 
sob pena de afronta à ampla defesa.
2. Por se tratar de dano moral ex delicto, tem-se que o dano ocorre in re 
ipsa, ou seja, exsurge da própria conduta típica, que já foi devidamente 
apurada na instrução penal, não havendo falar em necessidade de instrução 
específica para comprovação de valores, mormente porque se trata de valor 
mínimo de indenização, fixado nos termos do disposto no artigo 387, IV, do 
Código de Processo Penal.
3. Agravo regimental improvido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 26 de setembro de 2017(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : J R L DE O 
AGRAVADO  : J H DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por J. R. L. DE O. contra decisão 

da minha lavra que negou provimento ao seu recurso especial, restando assim sintetizada:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. REPARAÇÃO PELOS DANOS CAUSADOS À VÍTIMA. 
DANO MORAL IN RE IPSA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

O agravante alega que é "impossível a condenação ao ressarcimento de 

suposto dano moral in re ipsa, uma vez que se extrai do artigo 387, inciso IV, do Código de 

Processo Penal que a natureza do dano a ser reparado deve ser o material" (fl. 330).

Assevera que "a aferição do dano moral ensejará no alargamento da instrução 

criminal, eis que é imprescindível haver durante a instrução criminal a especificação do dano 

pretendido e a efetiva discussão acerca desse pedido" (fl. 330).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

feito à julgamento perante a 6ª Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AFRONTA AO 
ART. 387, IV, DO CPP. REPARAÇÃO CIVIL. CABIMENTO. PEDIDO 
EXPRESSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO ASSISTENTE DE 
ACUSAÇÃO. DANO MORAL. DECORRÊNCIA DA PRÓPRIA 
CONDUTA DELITUOSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para que haja a fixação na sentença do valor mínimo devido a título de 
indenização civil pelos danos causados à vítima, é necessário pedido expresso, 
sob pena de afronta à ampla defesa.
2. Por se tratar de dano moral ex delicto, tem-se que o dano ocorre in re 
ipsa, ou seja, exsurge da própria conduta típica, que já foi devidamente 
apurada na instrução penal, não havendo falar em necessidade de instrução 
específica para comprovação de valores, mormente porque se trata de valor 
mínimo de indenização, fixado nos termos do disposto no artigo 387, IV, do 
Código de Processo Penal.
3. Agravo regimental improvido. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Não obstante a irresignação do recorrente, mantenho a decisão impugnada por 

seus próprios fundamentos.

Conforme ressaltado na decisão impugnada, é certo que o Código de Processo 

Penal já previa a possibilidade da vítima obter a reparação dos danos causados pelo delito 

mediante a execução, no juízo cível, da sentença penal condenatória transitada em julgado 

(artigo 63) ou mediante o ajuizamento de ação civil ex delicto (artigo 64). 

Com o advento da Lei nº 11.719/08, que deu nova redação ao artigo 387, IV, 

do Código de Processo Penal, previu a norma que o magistrado fixe, desde logo, um valor 

mínimo para reparação dos danos causados pela infração.

E, interpretando a inovação legal em comento, este Superior Tribunal de 

Justiça pacificou sua jurisprudência no sentido de que a Lei n.º 11.719/2008 não se aplica aos 

delitos praticados antes da sua entrada em vigor e que deve haver pedido expresso e formal 

na inicial acusatória para que seja fixado o valor mínimo de reparação dos danos causados à 

vítima, de modo a viabilizar o devido contraditório.

Nesse sentido, confiram-se precedentes das Turmas que integram a 3ª Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça:

"AGRAVO  REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CPP. ART. 147 
DO CP. AMEAÇA NO ÂMBITO  DOMÉSTICO.  ART.  387, IV, DO 
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CPP. REPARAÇÃO DE DANO SOFRIDO PELA  VÍTIMA. NATUREZA 
JURÍDICA. INCIDÊNCIA MÚLTIPLA. CABIMENTO PARA DANOS  
MORAIS  E  MATERIAIS. PEDIDO EXPRESSO DO QUANTUM NA 
DENÚNCIA. OCORRÊNCIA.   RESTABELECIMENTO   DO   VALOR   
FIXADO   NA   SENTENÇA CONDENATÓRIA.

(...)

6.  Este  Superior Tribunal, em relação à fixação de valor mínimo 

de indenização a título de danos morais, nos termos do art. 387, IV, 

do Código  de Processo Penal, entende que se faz indispensável o 

pedido expresso do ofendido ou do Ministério Público, este firmado 

ainda na denúncia, sob pena de violação ao princípio da ampla defesa.
(...)
9. Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp 1626962/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 16/12/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REPARAÇÃO 
PELOS DANOS CAUSADOS À VÍTIMA. PEDIDO EXPRESSO. 
AUSÊNCIA. NÃO ESTABELECIMENTO DO DEVIDO 
CONTRADITÓRIO. DESCABIMENTO.

1. 'A regra do art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal 

com redação dada pela Lei n.º 11.719/2008, que dispõe sobre a 

fixação, na sentença condenatória, de valor mínimo para reparação 

civil dos danos causados ao ofendido, requer pedido expresso e 

formal, de modo a oportunizar o devido contraditório.' (AgRg no REsp 

1387172/TO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 16/03/2015).
2. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp 1497674/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 22/02/2016)

No presente caso, verifica-se dos autos que foi formulado pedido expresso de 

reparação de danos, nos termos do artigo 387, inciso IV do Código de Processo Penal e o 

Tribunal de Justiça, em sede de apelação, condenou o réu ao pagamento de valor mínimo para 

reparação de danos morais sofridos pela vítima em R$ 3.000,00 (fl. 168).

Por se tratar de dano moral ex delicto, tem-se que o dano ocorre in re ipsa, 

ou seja, exsurge da própria conduta típica, que já foi devidamente apurada na instrução penal, 

não havendo falar em necessidade de instrução específica para comprovação de valores, 

mormente porque se trata de valor mínimo de indenização, fixado nos termos do disposto no 

artigo 387, IV, do Código de Processo Penal.

Com  efeito, "a aferição do dano moral, na maior parte das situações, não 

ensejará nenhum alargamento da instrução criminal, porquanto tal modalidade de dano, de 

modo geral, dispensa a produção de prova específica acerca da sua existência, 

encontrando-se in re ipsa. Isto é, não há necessidade de produção de prova específica para 

apuração do grau de sofrimento, de dor e de constrangimento suportados pelo ofendido; o que 

Documento: 1640864 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2017 Página  4 de 4



 
 

 
se deve provar é uma situação de fato de que seja possível extrair, a partir de um juízo 

baseado na experiência comum, a ofensa à esfera anímica do indivíduo" (AgRg no REsp 

1626962/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

06/12/2016, DJe 16/12/2016)

De fato, este Superior Tribunal de Justiça registra precedentes que 

reconhecem o dano moral in re ipsa em caso de crime praticado em contexto de violência 

doméstica, valendo conferir, a propósito, o seguinte julgado em hipótese análoga:

RECURSO  ESPECIAL. PROCESSO PENAL. CRIME DE AMEAÇA. 
ART. 387, IV, DO CPP.  REPARAÇÃO  DE  DANO  MORAL.  PEDIDO  
EXPRESSO  DA  ACUSAÇÃO NA DENÚNCIA.     EXISTÊNCIA.     
INSTRUÇÃO    PROBATÓRIA    ESPECÍFICA. DESNECESSIDADE.   
RESTABELECIMENTO   DO  VALOR  FIXADO  NA  SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.

1.  Esta  Corte  Superior  entende  que para que seja possível fixar 
indenização  a título de danos morais, deve haver pedido expresso do 
ofendido  ou do Ministério Público. 

2. In casu, apesar de a acusação não  especificar, na inicial, qual o dano 
que foi violado, diante da ocorrência  do  crime  de  ameaça  e  da  forma 
em que foi narrada a conduta  na  inicial, presume-se que o dano seria o 
moral, não tendo que se falar em cerceamento de defesa por tal motivo. 

3. Ademais, em se  tratando  de  violência  doméstica  e  familiar contra 
a mulher, estamos  diante do dano moral in re ipsa, o qual dispensa prova 
para sua configuração.

4. Recurso especial provido para restabelecer a condenação por danos 
morais, nos termos da sentença condenatória.

(REsp 1651518/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 13/06/2017)

Gize-se em remate que é inviável a apreciação de matérias que não foram 

alegadas no recurso especial pois é vedado à parte inovar quando da interposição do agravo 

regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0140541-8 REsp 1.675.965 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00347023720158120001  0034702372015812000150001  347023720158120001  
34702372015812000150001

EM MESA JULGADO: 26/09/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J R L DE O 
RECORRIDO : J H DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J R L DE O 
AGRAVADO  : J H DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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